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gera baixo impacto sobre o custo total, pois representa menos de 1% 
desse valor. O custo com pessoal apresentou redução de 12% em rela-
ção ao mesmo período anterior, devido a reestruturações promovidas 
pela Administração. Em que pese o Plano de Desligamento Voluntário 
ter gerado aumento desse custo no 1º trimestre, esse impacto foi supe-
rado pelas economias geradas nos meses seguintes. Os demais custos 
foram pouco representativos em relação ao custo total da Companhia.
Resultado Operacional Bruto
A Companhia apresentou resultado operacional bruto negativo de 
R$44.225 no período, e no mesmo período do exercício ano anterior, 
de R$38.538, também negativo. O fator preponderante para o consi-
derável aumento do prejuízo operacional bruto foi a diminuição da 
receita líquida em 29%, em virtude da redução da variação monetária 
ativa da carteira de direitos de crédito autônomos (DCA) em 30% e do 
ajuste a valor justo da mesma carteira em 66%. Outro fator relevante 
foi a redução da receita de participação acionária em 12%. Tendo em 
vista que essas receitas representam, em conjunto, 96% da receita to-

bruto. A redução do custo operacional em 20% provocou um impor-
tante impacto no resultado, mas não a ponto de compensar a queda da 
receita líquida. Mesmo com o crescimento da amortização do ajuste 
a valor justo no reconhecimento inicial das debêntures subordinadas, 
das obrigações por repasses e dos serviços de terceiros, a redução do 
custo composto pelos juros sobre as debêntures, que representa 38% 
do custo total e apresentou uma diminuição de 45%, compensou tais 
crescimentos e contribuiu para a redução do custo total.
Resultado Financeiro Líquido

dezembro de 2019 para R$4.340 em 31 de dezembro de 2020, em 
razão, principalmente, da redução da taxa de juros e da diminuição do 
montante aplicado, sobretudo em razão dos pagamentos das debêntu-
res. Apesar da redução, os critérios utilizados para alcance dos resul-
tados positivos foram baseados em disciplinado controle dos recursos 

públicos cujas rentabilidades anuais permearam as taxas DI a custos 

LAJIDA e LAJIDA ajustado 
LAJIDA (R$ mil) 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do Período 36.555 (8.494)
(+) IRPJ e CSLL 1.894 -
(+) Despesas Financeiras Líquidas (4.340) (7.690)
(+) Depreciação e Amortização 72 103
LAJIDA 34.181 (16.081)
(+) Resultado Negativo (Positivo) 
de Ajustes a Valor Justo (47.983) 2.578
(+) Impairment dos Direitos de Crédito 
Autônomos (39.913) (33.303) 
(+) Resultado Negativo (Positivo) de
Ajuste no Reconhecimento Inicial  65.518 35.744
(+) Provisão para Perda em Participações
Societárias (489) 131
LAJIDA AJUSTADO 11.314 (10.931)
(a) LAJIDA - O LAJIDA (Lucro antes dos juros, impostos, depre-
ciação e amortização) é uma medição não contábil utilizada para ana-
lisar a geração operacional de caixa de uma empresa. Esta medição 
é elaborada pela Companhia, conciliada com suas Demonstrações 
Financeiras, observando as disposições da Instrução CVM nº 527, de 
04 de outubro de 2012. A MGI apurou, em 31 de dezembro de 2020, 
LAJIDA positivo de R$34.181. No exercício anterior, o indicador foi 
negativo, no valor de R$16.081.
(a) LAJIDA ajustado - O LAJIDA ajustado foi calculado em con-
formidade com o Art. 4º da Instrução CVM nº 527, com o intuito de 

meio da exclusão dos efeitos abaixo, que não afetam a geração de 
caixa da Empresa: • Ajustes a valor justo referentes aos contratos de 

ações e à renegociação da carteira de direitos de crédito autônomos; • 
Impairment dos direitos de crédito autônomos (perda na recuperação 
de direitos creditórios). • Resultado correspondente à diferença entre 
o custo relativo à amortização do ajuste no reconhecimento inicial das 

debêntures subordinadas e a receita referente à amortização do ajuste 
no reconhecimento inicial da carteira DCA. • Provisão para perda em 
participações societárias. Apurou-se LAJIDA ajustado positivo de R$ 
11.314 em 31 de dezembro de 2020. No mesmo período do exercício 
anterior, esse indicador foi negativo em R$ 10.931. Portanto, perce- 
be-se que, excluídos os impactos das receitas e despesas que não afetam 
a geração de caixa, o lucro líquido do período em análise foi reduzido, 
tanto no conceito de LAJIDA como no de LAJIDA ajustado. No mesmo 
período do ano anterior, mesmo após exclusões propostas, o prejuízo 
foi mantido, em um patamar ligeiramente maior.
Resultado Líquido
O fator preponderante para a Companhia ter obtido um resultado líqui-
do positivo no valor de R$36.555, está relacionado a fatores mercado-
lógicos, principalmente relacionados aos investimentos na CEMIG e 
na queda da taxa Selic. Esse resultado ainda foi amenizado devido ao 

no LAJIDA e LAJIDA ajustado, o lucro auferido deveu-se, em grande 
medida, ao resultado positivo de ajustes a valor justo, sendo que esse 
resultado não afeta o caixa. Os ajustes a valor justo estão vinculados 
aos contratos de opções e aos contratos de empréstimos de ações e sua 
variação deriva de variáveis exógenas à Companhia. 
5. GESTÃO DE PESSOAS
Um dos pilares da MGI é seu o capital humano, o qual mesmo com os 

mantenham sua excelência. A grande integração dos mercados mun-
diais, associada às grandes demandas e exigências impostas na con-
juntura econômica atual, tornam ainda mais necessária a valorização 
dos recursos humanos empregados nas atividades da MGI, sendo ainda 
mais importante cultivar o grande potencial observado no capital hu-
mano da empresa.  Há de se destacar a inesperada crise enfrentada pela 
pandemia da COVID 19, que ocasionou uma mudança obrigatória nas 
relações de trabalho. Inicialmente, um plano de contingência foi ela-
borado visando à proteção da saúde de seus colaboradores e buscando 
manter suas atividades operacionais e administrativas em pleno funcio-
namento. Aderindo às recomendações do Comitê Extraordinário CO-
VID-19, instituído pelo Governo do Estado de Minas Gerais, a Compa-
nhia implementou gradativamente o regime de teletrabalho para os seus 
colaboradores a partir de 16 de março de 2020, com gradual adesão, a 
começar pelos grupos mais vulneráveis ao risco. Atualmente, 80% dos 
colaboradores estão em regime de teletrabalho. Todavia, dadas as ações 
administrativas, empregando todos os recursos e tecnologias factíveis 
disponíveis, a empresa continuou com suas atividades sem prejuízo da 
qualidade. Incontestavelmente, a nova conjuntura de trabalho em home 

desde o início desta crise de saúde, como a questão estrutural, na qual 
destaca-se a necessidade de computadores e equipamentos básicos de 
acesso aos empregados, bem como o acesso à internet por parte dos 
colaboradores para a execução dos serviços. Outra questão enfrenta-
da foi o controle de tempo de trabalho e produtividade, acompanha-
das de questões pessoais como disciplina e compromisso. A empresa 
se mostrou ágil na resposta a estas questões. A administração da MGI 
conseguiu equipamentos necessários e aplicou técnicas de controle de 
produtividade de pessoal bastante efetivas. Assim, a MGI conseguiu 
manter para o grupo de funcionários estrutura, estímulo, engajamento e 

seminários relativos à ética e clima organizacional foram estratégias de 
atuação para a já conhecida gestão orientada para resultados abordada 
pela empresa, buscando aproveitar o novo contexto de uso de mais fer-
ramentas remotas, visando a resultados mais efetivos. Ademais, neste 

empenho, integração e dedicação dos funcionários da empresa foram os 
pontos primordiais para chegar aos resultados operacionais positivos, o 
que deve ser valorizado e ressaltado.
6. ACESSO À INFORMAÇÃO 
A Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação regulamen-
ta o direito fundamental de todo brasileiro acessar às informações, de 
interesse coletivo ou geral, produzidas, guardadas e organizadas pelo 
Poder Público em todos os níveis de governo – União, Estados, Muni-

novembro de 2011, a Lei - que entrou em vigor no dia 16 de maio de 

2012 - estabelece procedimentos para que os órgãos públicos facilitem 
o acesso à informação pública sob sua guarda e respondam aos pedidos 
de informações dos cidadãos. Foram criados mecanismos para garantir 
o acesso à informação pública e, por outro lado, estabelecidos critérios 
para proteção de informações pessoais e sigilosas que impliquem na 
segurança da Sociedade e do Estado. Mas a observância da publicidade 
como regra e do sigilo como exceção, a divulgação de informações 
de interesse público independentemente de solicitações e a utilização 
dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, 
estão entre as principais diretrizes da Lei. Em 25 de maio de 2012, o 
Governo Mineiro publicou o Decreto Estadual nº 45.969, que dispõe 
sobre os procedimentos a serem observados pela administração dire-
ta do Poder Executivo, suas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias e empresas 
controladas direta ou indiretamente, com vistas a garantir o acesso à 
informação, nos termos da legislação estadual vigente e da Lei Federal 
nº 12.527/2011. Na MGI, o acesso à informação é disponibilizado no 
site www.mgipart.com.br, de forma objetiva e em linguagem acessível. 
O cidadão que buscar outras informações além das disponíveis no site 
poderá solicitar por meio do Fale Conosco ou pelo e-Sic - Sistema Ele-
trônico do Serviço de Informações ao Cidadão.
7. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO RELE-
VANTE

-
lização exercida pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e Brasil, 
Bolsa e Balcão – B3, na condição de emissora de valores mobiliários 
– Categoria “B” (Debêntures Simples Não conversíveis em Ações), nos 
termos da Instrução CVM nº 400/2009, devendo divulgar informações 
societárias de forma coerente com as melhores práticas de governança 
corporativa, visando à transparência e à equidade no relacionamento 
com os investidores e o mercado, bem como minimizar eventuais des-
vios. Na MGI, a política de divulgação de informação e manutenção de 
sigilo por potenciais ou efetivos detentores de informação relevante, 
nos termos da Instrução CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, foi 
atualizada e aprovada em Reunião do Conselho de Administração re-
alizada em 29/06/2018. As âncoras para a divulgação de informações 
estão representadas pelo “Sistema de Informações Periódicas e Even-
tuais – IPE” e pelo Programa “Empresas Net”, ambos da CVM. Em 
atendimento à Instrução CVM nº 547 de 05 de fevereiro de 2014, a 

Estado e em jornal de grande circulação editado em Belo Horizonte/
MG e em sua página na internet: www.mgipart.com.br.
8. GOVERNANÇA CORPORATIVA
A governança corporativa da MGI está alinhada com os princípios e 
exigências emanados pela Lei Federal nº 13.303/2016, conhecida como 
“Lei das Estatais”. As principais instâncias que compõem a estrutura 
de governança da Companhia são:  • Assembleia Geral de Acionistas; 
• Conselho Fiscal; • Conselho de Administração; • Comitê de Audito-
ria Estatutário (COAUD) – órgão de assessoramento do Conselho de 
Administração • Diretoria Executiva. • Auditoria Interna – vinculada 
ao Conselho de Administração por intermédio do COAUD; • Núcleo 
de Gestão Estratégica e de Riscos – instância responsável, entre outros 

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2020 31/12/2019

Caixa e equivalentes de caixa 5 17.925 11.409
Títulos e valores mobiliários 6 70.167 82.723
Contas a receber de clientes e 
outros créditos 7 190.016 151.905

30 -
Juros sobre capital próprio e 
dividendos a receber 7.a 10 235
Tributos a compensar 9 8.133  14.459
Imóveis para venda  2.347 2.627
Outras contas  63 1.680

Total do ativo circulante  288.691  265.038
    

Títulos e valores mobiliários 6 115.152 137.635
Contas a receber de clientes e
outros créditos 7 1.999.193 1.898.007

25.827 31.469
Tributos a compensar 9 26.347  21.170
Depósitos judiciais 10 2.664 3.179
Outros investimentos 11 130.307 44.068
Imobilizado  48 37
Intangível  2 72

Total do ativo não circulante  2.299.540  2.135.637
Total do ativo  2.588.231 2.400.675

Passivo Nota 31/12/2020 31/12/2019
 Fornecedores e outras contas a pagar  186 253
 Salários e encargos sociais  1.082 991
 Tributos a recolher  3.309 2.613

45.870 26.500
 Debêntures 12 62.387 74.151
 Obrigações por repasse 13 29.329 33.571
Total do passivo circulante  142.163 138.079

437.166 391.263
 Debêntures 12 1.467.408 1.414.286
 Obrigações por repasse 13 2.427 11.200

7.711 2.415
Total do passivo não circulante  1.914.712 1.819.164
Total do passivo  2.056.875 1.957.243
Patrimônio líquido 16  
 Capital social  1.186.637 1.145.550
 Ações em tesouraria  (5) (5)
 Prejuízos acumulados  (671.833) (708.388)
 Ajuste de avaliação patrimonial  16.557 6.275
Total do patrimônio líquido  531.356 443.432
Total do passivo e patrimônio líquido  2.588.231 2.400.675

 Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Receita 17 117.278 163.398 164.315
Custos 18 (161.503) (201.936) (202.771)
Resultado bruto  (44.225) (38.538) (38.456)
Despesas administrativas  (10.300) (8.044) (8.722)
Outras receitas (despesas)  249 556 556
Perda/reversão na recuperação de direitos creditórios 7.c 39.913 33.303 33.303
Resultado de equivalência patrimonial  - (719) -
Perda/reversão de perdas em participações societárias 11 489 (131) (131)
Resultado de ajustes a valor justo 20 47.983 (2.578) (2.578)
Perdas com parcerias público privadas   - - (156)

34.109 (16.151) (16.184)
4.352 8.012 8.045

(12) (355) (355)
4.340 7.657 7.690

Resultado antes dos impostos  38.449 (8.494) (8.494)
Impostos de renda 14 (1.377) - 
Contribuição social 14 (517) - -
  (1.894) - -
Resultado do exercício  36.555 (8.494) (8.494)
Resultado p/ lote de mil ações (básico e diluído em R$) 16.e 63,64 (14,79) (14,79)

(Em milhares de reais, exceto resultado por lote de mil ações)

 Controladora Consolidado
  31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
 Receitas de serviços 1.749 2.599 3.610
 Receitas de recuperação de créditos 6.457 3.420 3.420
 Receitas de atualização de crédito 46.066 66.147 66.147
 Outras receitas 249 556 556
Receitas 54.521 72.722 73.733
 Custos dos produtos e serviços vendidos (280) (216) (1.016)
 Custos processuais (150) (1.035) (1.035)
 Serviços tomados de terceiros (3.306) (1.439) (1.547)
 Despesas administrativas (1.182) (1.420) (1.725)
 Perdas de parcerias público privadas - - (156)
 Provisão para perdas de investimentos - (131) (131)

- (70) (70)
 Perda/recuperação de valores ativos 39.913 33.303 33.303
Insumos adquiridos de terceiros 34.995 28.992 27.623
Valor adicionado bruto 89.516 101.714 101.356
 Depreciação e amortização (85) (103) (103)
Valor adicionado líquido 89.431 101.611 101.253
 Resultado de equivalência patrimonial - (719) -
 Resultado de ajustes a valor justo (17.539) (38.322) (38.322)
 Receitas de participações acionárias 56.429 63.785 63.785
 Reversão de provisão de perdas em participações acionárias 489 - -

6.810 11.627 11.662
  46.189 36.371 37.125
Valor adicionado total a distribuir 135.620 137.982 138.378
 Remuneração direta 5.616 5.106 5.106
 Benefícios 882 834 834
 FGTS 401 391 391
Pessoal 6.899 6.331 6.331
 Remuneração direta 1.063 1.324 1.540
 FGTS 85 68 72
Diretoria e conselhos 1.148 1.392 1.612
 Federais 9.816 7.973 8.112
 Estaduais - - 177
 Municipais 109 140 -
Impostos, taxas e contribuições 9.925 8.113 8.289
 Aluguéis 44 44 44
 Obrigação por repasse 3.587 1.574 1.574

7 297 297
 Juros 61.638 111.110 111.110
 Custo de transação de debêntures 405 405 405

15.412 17.210 17.210
Remuneração de capitais de terceiros 81.093 130.640 130.640
 Resultado do exercício 36.555 (8.494) (8.494)
Remuneração de capitais próprios 36.555 (8.494) (8.494)
Distribuição do valor adicionado 135.620 137.982 138.378

de riscos. Em consonância com o seu Programa de Integridade, a 
MGI busca continuamente fortalecer a cultura de ética e a integrida-
de na Companhia, norteando todos os negócios e relações com to-
dos os stakeholders com base nos seguintes pilares: • Governança e 
comprometimento da alta administração; • Planejamento estratégico, 
gestão de riscos e controles internos; • Código de Conduta, políticas e 
procedimentos; • Due diligence nas relações com terceiros; • Gestão 
de pessoas, comunicação e treinamento; • Prevenção de nepotismo e 

-
siva; • Monitoramento e aprimoramento. No exercício de 2020, por 

-
panhia promoveu a disseminação de conhecimento e conscientização 
dos seus colaboradores sobre os pilares do Programa de Integridade e 
assuntos correlatos. Apesar do distanciamento social, a Companhia re-
alizou sua 2ª Semana da Integridade, de forma totalmente digital, com 
diversas informações e atividades para engajar seus colaboradores. O 
Programa de Integridade, juntamente com os códigos, políticas e regu-
lamentos correlatos, bem como o Relatório Integrado e a Carta Anual 
de Políticas Públicas e Governança Corporativa, estão disponíveis no 
sítio eletrônico da Companhia. Com a entrada em vigor da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº: 13.7092018), que estabelece 
diretrizes importantes e obrigatórias para a coleta, processamento e 
armazenamento de dados pessoais, a MGI instaurou, em janeiro de 
2020, uma Comissão para a implantação da LGPD na Companhia.  
Dentre os trabalhos já realizados pela Comissão estão a conscienti-
zação da Diretoria e demais funcionários da Companhia sobre a Lei 
e a coordenação do mapeamento de dados realizado por cada área. 
Atualmente, a Comissão está na fase do gap analysis
situações que estejam em desacordo com a LGPD e, em seguida, ocor-
rerá a elaboração do DPIA (Data Protection Impact Assessment), que 
é o relatório de impacto à proteção de dados pessoais. Paralelamente, 
todos os contratos e editais da companhia estão sendo adequados à lei. 
A Companhia entende que as boas práticas de governança corporati-
va transcendem o mero atendimento a obrigações legais para agregar 
grandes melhorias de gestão e transparência. Com esse pensamento, a 
Administração busca melhorar continuamente suas práticas de gover-
nança, como uma forma de agregar valor para os acionistas, clientes, 
investidores, funcionários e demais partes interessadas.
9. AUDITORIA INDEPENDENTE
À Administração cumpre esclarecer que a prestação de serviços por 
auditores independentes restringe-se, exclusivamente, à auditoria das 

-
tros serviços.
10. AGRADECIMENTOS
A Diretoria da MGI considera cumpridas as principais ações e metas 
propostas para o período em análise e agradece o apoio e a orientação 
recebidos da Secretaria de Estado de Fazenda, da Advocacia Geral 
do Estado, dos Conselhos de Administração e Fiscal, do Comitê de 

-
sionalismo de seus empregados e colaboradores, responsáveis pela 
consecução dos objetivos atingidos. 

Belo Horizonte, 18 de março de 2021
A Administração

 Capital social

  Capital social a  PPP’s e em Prejuízos avaliação
 Nota social realizar Afac convênios tesouraria acumulados patrimonial Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018  3.542.798 (453.092) 6.476 (2.015.480) (5) (699.894) 6.622 387.425
 Aumento de capital 16.a - 73.695 (6.476) - - - - 67.219
 Prejuízo do exercício 16.e - - - - - (8.494) - (8.494)
 Variação no valor justo dos
 investimentos 11.a - - - - - - (526) (526)
 Tributos s/variação no valor justo
 dos investimentos 14.b - - - - - - 179 179

 por repasses - PPPs  - - - (2.371) - - - (2.371)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  3.542.798 (379.397) - (2.017.851) (5) (708.388) 6.275 443.432
 Aumento de capital 16.a - 41.087 - - - - - 41.087
 Lucro líquido do exercício 16.e - - - - - 36.555 - 36.555
 Variação no valor justo dos 
 investimentos 11.a - - - - - - 15.578 15.578
 Tributos s/variação no valor justo
dos investimentos 14.b - - - - - - (5.296) (5.296)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  3.542.798 (338.310) - (2.017.851) (5) (671.833) 16.557 531.356

 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  36.555 (8.494) (8.494)
Ajustes para:    
Depreciação e amortização  85 103 103
Redução ao valor recuperável 7.c (39.913) (33.303) (33.303)
Resultado de ajustes a valor justo  17.539 38.322 38.322
Resultado de equivalência patrimonial  - 719 -
Perdas de parcerias público privadas  - - 156
Provisão/reversão de Perdas de Investimentos 11 (489) 131 131

15.412 17.210 17.210
Custo de transação a amortizar 18 405 405 405
Variação monetária líquida  15.572 44.962 44.962
   45.166 60.055 59.492
 (Aumento)/Diminuição de contas a receber (exceto JSCP e dividendos) 7 (7.874) 31.412 30.831
 (Aumento)/Diminuição de juros sobre o capital próprio e dividendos 7.a 225 201 201
 (Aumento)/Diminuição de títulos e valores mobiliários 6 35.039 (43.019) (43.019)
 (Aumento)/Diminuição de tributos a recuperar 9 1.149 (1.259) (1.036)
 (Aumento)/Diminuição de depósitos judiciais 10 515 3 3
 (Aumento)/Diminuição de imóveis para venda  280 216 1.015
 (Aumento)/Diminuição de outras contas do ativo  1.617 (47) (11)
 Aumento/(Diminuição) de fornecedores  (67) (2) (7)
 Aumento/(Diminuição) de salários e encargos sociais  91 11 (370)
 Aumento/(Diminuição) de tributos a recolher  696 508 672
 Aumento/(Diminuição) obrigações por repasses 13 (4.531) (1.054) (1.097)
 Recebimentos de créditos autônomos 7c 13.747 69.418 69.418
 Juros pagos sobre debêntures 5ª emissão 12 (48.503) (63.275) (63.275)
 Amortizações de debêntures 5ª emissão 12 (48.152) (24.076) (24.076)

(15.412) (17.210) (17.210)
 Caixa gerado (usado) nas atividades operacionais  (26.014) 11.882 11.531
 Aquisição de investimento  (46) (69.357) (69.357)
 Aquisições imobilizado/intangível  (28) (151) (151)
 Venda de ativo imobilizado  2 - -
 Caixa oriunda de incorporação de controlada  - 41 -
 Caixa usado em atividades de investimento  (72) (69.467) (69.508)
 Integralização de capital 16 32.602 67.219 67.219
 Obrigação por repasse - convênio  - (2.371) (2.371)

32.602 64.848 64.848
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa  6.516 7.263 6.871
 Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  11.409 4.146 4.538
 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  17.925 11.409 11.409
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa  6.516 7.263 6.871

)
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